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As negociações em torno 
de um acerto externo serão 
retomadas nos próximos 
dias, em várias frentes. 
Além da reunião já marca-
da para esta sexta-feira 
com o Comitê Assessor de 
Bancos Credores, uma no-
va rodada de conversações 
entre o Brasil e o Fundo 
Monetário Internacional 
(FMI) deverá ocorrer na 
semana que vem, com a 
viagem prevista a Was-
hington pelo negociador do 
governo junto àquele orga-
nismo, Mikal Gartenkraut. 

O Brasil precisa de cerca 
de US$ 3 bilhões neste ano, 
de fonte externa, para fe-
char seu balanço de paga-
mentos e manter as reser-
vas internacionais do País 
em nível confortável, em 
torno de US$ 6,5 milhões. 
Os técnicos do governo, on-
tem, começaram a traba-
lhar em cima de simula-
ções para quantificar exa-
tamente o "hiato" de finan-
ciamento que precisa ser 
coberto com recursos ex-
ternos até março do ano 
que vem. 

O negociador' do Brasil 
junto ao Comitê de Bancos 
Credores, ministro Sérgio 
Amaral, vai levar a Nova 
York os números sobre a 
necessidade de novos fi-
nanciamentos e buscar 
uma solução de compro-
misso que viabilize o paga-
mento de cerca de US$ 1,7 
bilhão de juros devidos aos 
bancos credores e que ven-
cem em 15 de setembro. As 
negociações entre o Brasil 
e o FMI estão em curso e 
um sinal de que as conver-
sas não foram interrompi-
das já foi transmitido, in-

__formalmente, pelo FMI ao  
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O presidente José Sarney 
designou ontem, através de 
decreto, os integrantes da de-
legação que vai representar o 
Brasil no XLIV Reunião Anual 
das Assembléias de Governa. 
dores do Fundo Monetário In-
ternacional (FMI) e do Banco 
Internacional para Reconstru-
ção e Desenvolvimento (Bird) 
— ao Banco Mundial. 

O governador do Brasil ¡un-
to ao FMI e o Banco Mundial é 
o ministro da Fazenda, Mail-
son Ferreira da hibbrega. Fo-
ram designados como gover-
nadores suplentes temporá- 

Comitê de Bancos. 
Mikal Gartenkraut infor-

mou ontem a este jornal 
que pretende apresentar ao 
FMI, em Washington, o Or-
çamento Geral da União 
(OGU) para 1990, que arro-
cha as despesas e aumenta 
a arrecadação fiscal na or-
dem de 1,5% do Produto In-
terno Bruto (PIB). O OGU, 
conforme está sendo mon-
tado, é uma peça importan-
te nas negociações que o 
País desenvolve com aque-
le organismo internacio-
nal, no sentido de que há 
um sério esforço para redu-
zir substancialmente o 'lé-
ficit público no ano que 
vem, embora os resultados 
para este ano sejam dados 
já como perdidos. 

Na verdade, para manter 
a economia sob controle e 
evitar qualquer sinal de hi-
perinflação, os esforços es-
tão concentrados na políti-
ca de juros. As negociações  

rios o presidente interino do 
Banco Central, Wadico Waldir 
Bucchi, e o embaixador brasi-
leiro nos Estados Unidos, Mar-
di° Marques Moreira. Tam-
bém serão governadores su-
plentes o secretário-geral da 
Seplan, Ricardo Santiago; o 
secretário para assuntos in-
ternacionais do Ministério da 
Fazenda, ministro Sergio 
Amaral; o secretário para as-
suntos internacionais da Se-
plan, ministro Clodoaldo Hu-
gueney Filho; o diretor da 
área externa do BC, Arnim Lo-
re; e o diretor-executivo e re-
presentante do Brasil no FMI, 
Alexandre Kafko. 

com o FMI, a nível técnico, 
contemplam essa realida-
de e procuram alicerçar a 
base de um futuro acordo 
em cima de rígido controle 
nos agregados monetários 
— base monetária (emis-
são primária de moeda) e 
meios de pagamento, pelo 
conceito do M1 que soma 
depósitos a vista com 
papel-moeda em poder do 
público. 

As contas feitas pelo go-
verno e que estão sendo ne-
gociadas com o FMI, para 
um acordo provisório, em-
butem o compromisso de 
que a taxa de juro da Letra 
Financeira do Tesouro 
(LFT) será mantida em 
nível real elevado, em tor-
no de 3% ao mês, até o final 
do ano. 

O governo conta com a 
transferência para o Te-
souro Nacional dos resulta-
dos do Banco Central (BC), 
que poderá dar mais de 

NCz$ 42 bilhões em termos 
nominais justamente pelo 
impacto positivo dos juros 
sobre a carteira da autori-
dade monetária, para o cál-
culo de um aumento de 1% 
do PIB no déficit público 
operacional. 

Uma política monetária 
apertada em uma situação 
de déficit público elevado 
precisa garantir que o défi-
cit não será coberto com 
emissão de moeda. O pro-
grama em negociação com 
o FMI prevê, portanto, que 
o BC terá de colocar no 
mercado parte dos títulos 
que carrega em carteira. 
Gartenkraut informou que 
as estimativas feitas indi-
cam que a dívida pública 
mobiliária em poder do pú-
blico vai aumentar do nível 
de 13% do PIB, na média de 
1988, na posição de final do 
ano passado, para o pata-
mar de 16% do PIB na mé-
dia deste ano, em fins de 
1989. Mesmo com o encur-
tamento da carteira de 
LFT, o resultado do BC ain-
da assim será significati-
vamente elevado este ano 
pelo impacto dos juros po-
sitivos. 

Conforme acenou Gar-
tenkraut, não é novidade 
para o FMI estabelecer um 
programa de ajuste que 
trate dos agregados mone-
tários como critérios de 
performance para efeito de 
desembolso de recursos. 
Será novidade no caso do 
Brasil, mas o que está em 
discussão a nível técnico 
não é propriamente o perfil 
que terá o acordo, mas sim 
a garantia que o governo 
brasileiro pode dar no sen-
tido de que tem condições 
de exercer uma política de 
juros reais altos e com isso 
manter a política monetk 
ria sob absoluto controle,/ 

Representantes do País 


